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RESUMO 

 
O Painel busca promover a discussão da formação de graduandos em áreas tecnológicas e que, por 

motivos diversos, como o tradicionalismo, a falta de interlocução com o campo pedagógico e a pressão 

dos mercados, adotam orientações e práticas educativas rígidas e estéreis. Os estudos problematizam 

princípios e práticas mercadológicas, coerentes com uma matriz crítica, não se resumem à denúncia de 

negatividades. No diálogo com os dados coletados, anunciam caminhos que podem ser trilhados para 

ressignificar o estabelecido, na direção emancipatória. Os trabalhos foram desenvolvidos a partir de 

pesquisas em duas Universidades, uma em Santos/SP e outra no Rio de Janeiro/RJ. A primeira 

comunicação investigou comunidades de tecnologia aberta, associadas à cultura hacker, em busca de 
inspirações teórico-metodológicas e ético-políticas para reorientar currículos de cursos superiores de 

computação. Nessa esteira, o segundo trabalho dialogou com coordenadores de cursos de graduação 

para compreender como a formação ético-moral de profissionais egressos de cursos de computação vem 

sendo realizada, e o que seria necessário para que eles se assumissem como agentes morais, responsáveis 

pelas tecnologias que operam e produzem. A terceira comunicação se debruçou sobre projetos político-

pedagógicos de dois cursos superiores de tecnologia para buscar as aplicabilidades pedagógicas dos 

pilares da cultura maker. Em comum, os resultados apontam o poder de práticas pedagógicas gestadas 

em princípios e culturas contrahegemônicas, em prol do desenvolvimento de práticas educativas 

colaborativas, criativas, comprometidas com a assunção de responsabilidades ético-morais e capazes de 

contribuir para confrontar o avanço da lógica neoliberal em diferentes dimensões da vida. 
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RESUMO 

 
Este trabalho apresenta os resultados obtidos em uma pesquisa de doutorado realizada no litoral sul 

paulista. O estudo focalizou dinâmicas que envolvem ensino-aprendizagem desenvolvidas em duas 

comunidades de tecnologia aberta denominadas “Santos Hacker Clube” e “Py013”, com o objetivo de 
contribuir para reflexões críticas sobre os currículos de cursos de computação, no Ensino Superior. Para 

tanto, a questão que dirigiu a pesquisa foi: Em que medida princípios educativos presentes em dinâmicas 

desenvolvidas por comunidades de tecnologia aberta podem contribuir para a reorientação da lógica 

curricular dominante em cursos superiores de Computação? Na investigação de abordagem qualitativa, 

foi possível triangular dados advindos de um questionário, de entrevistas semiestruturadas com 

participantes das comunidades pesquisadas, de documentos de políticas curriculares e da literatura 

especializada sobre o tema. O referencial teórico foi composto principalmente por obras de Paulo Freire, 

articulado a produções de autores como Ana Maria Saul, Michael Apple, Peter McLaren, Petar Jandrić 

e Amy J. Ko. Com base em estudos sobre a Cultura Hacker, que exerce influência sobre a forma de 

organização de comunidades de tecnologia aberta, foram discutidas em eixos temáticos possíveis 

contribuições político-pedagógicas que emergem das dinâmicas analisadas. Aspectos como a liderança 

democrática, a constância da horizontalidade nos processos de ensino-aprendizagem, a aposta na 

colaboração como princípio fundamental na construção de conhecimentos, o cultivo da empatia e a 

experiência da amorosidade como prática da alteridade, encontrados nas evidências coletadas, 

proporcionaram um vislumbre sobre situações em que tais princípios são vivenciados, na prática, para 

além de uma reflexão de ênfase conceitual.  

 
Palavras-chave: Currículo de cursos superiores de Computação, Comunidades de tecnologia 

aberta, Pedagogia de Paulo Freire. 

 

 

EM BUSCA DE NOVOS HORIZONTES CURRICULARES 

 

Os currículos dos cursos superiores de computação no Brasil, desde a década de 1960, 

foram construídos sob fortes influências das empresas de tecnologia, visando principalmente 

uma rápida formação profissional (Cabral et al., 2008). Atualmente, esses currículos ainda são 

fortemente influenciados pelo mundo empresarial, como evidenciado pelas diretrizes 



 

 
 

curriculares nacionais (Brasil, 2016), que enfatizam o desenvolvimento de competências e 

habilidades exigidas pelo mercado de trabalho.  

Infelizmente, mesmo com os progressos democráticos conquistados em grande parte 

pela Sociedade Brasileira de Computação – SBC, e os avanços teórico-metodológicos na 

educação ao longo das últimas décadas, o paradigma educacional nos cursos de Computação  

reflete o que Paulo Freire (2019) chamou de 'educação bancária', onde o educador “[...] age 

como narrador de conteúdos, doador de respostas previamente elaboradas e prontas para ser 

memorizadas, dificultando o pensar certo, autêntico e crítico [...]” (Almeida; Streck, 2008, p. 

319), perpetuando assim o status quo através da mistificação da realidade. Isso pode ser 

evidenciado através dos próprios currículos de referência da Sociedade Brasileira de 

Computação que orientam os projetos pedagógicos das Instituições de Ensino Superior – IES 

(Zorzo et al., 2017), onde apenas 5% das disciplinas estão relacionadas ao contexto Ciência, 

Tecnologia e Sociedade (Jonathan, 2016) contribuindo para a manutenção de uma visão neutra 

da Ciência e Tecnologia, desconectada de questões culturais, econômicas e sociais 

contemporâneas, enaltecendo e enfatizando por vezes as chamadas “inovações disruptivas”, 

inspiradas pelo modelo mercadológico do Vale do Silício, que são em grande maioria soluções 

de caráter exploratório do capital sobre a mão de obra humana, como acontece com motoristas 

e entregadores vinculados a plataformas de aplicativos (Faustino; Lippold, 2023). 

Dowbor (2020) chama a atenção para como soluções tecnológicas digitais causam 

impactos na forma de produção econômica da sociedade e nas relações sociais desta produção, 

reforçando a concentração de renda, e a privatização de direitos fundamentais como a 

Educação. Morozov (2018, p.43) também chama de “conto de fadas do solucionismo 

tecnológico” a digitalização de atividades impulsionadas pela interconectividade 

propagandeada como inovação e apresentada como solução para problemas sociais e 

econômicos. 

Em busca de novas possibilidades de formação de profissionais de Tecnologias da 

Informação e Comunicação que permitam aos sujeitos ir além dos conhecimentos técnicos 

profissionais e, de forma crítica, dialogar com a complexidade do mundo, faz-se necessário 

retomar tradições e recriar proposições político-pedagógicas que incentivem mudanças 

curriculares e possibilitem o engajamento coletivo em lutas mais amplas por uma sociedade 

mais democrática e justa. Nessa esteira, situa-se a proposta político-pedagógica de Paulo Freire, 

que considere a leitura da realidade como um ponto de partida indispensável aos processos de 

ensino-aprendizagem, a superação das negatividades vivenciadas pelos sujeitos da prática 



 

 
 

educativa como uma exigência ético-política, e o compromisso com emancipação e a 

humanização como a utopia a ser assumida e construída em comunhão. 

A Cultura Hacker faz parte da história da computação, e pode ser entendida como um 

conjunto dinâmico e não homogêneo de ideias e posturas, individuais e coletivas, que se voltam 

contra injustiças de diferentes ordens, e em que a tecnologia é posta a serviço do combate às 

diversas formas de opressão e do poder hegemônico (Steven, 1994).  Essa expressão cultural, 

combinada com o ideário freireano, pode oferecer contribuições importantes para se pensar em 

possibilidades curriculares humanizadoras, que se contrapõem a perspectivas rígidas e pouco 

criativas, voltadas ao desenvolvimento de competências e habilidades técnicas para atender 

demandas e imposições do mercado de trabalho. 

As comunidades de usuários de software livre e comunidades hacker, em sua maioria, 

são coletivos democráticos, que compactuam com valores da cultura hacker, em que o 

conhecimento deve ser livre e a tecnologia utilizada como meio para melhorar e libertar a 

sociedade, e não um meio de controle e alienação (Pretto, 2017). Com base em estudos 

realizados por Crecci e Fiorentinni (2018) e Imberbón (2009) a respeito de comunidades de 

aprendizagem e de práticas, no contexto da formação de professores, é possível admitir que 

espaços como os dos coletivos supracitados, aqui nomeados de comunidades de tecnologia 

aberta, através de suas dinâmicas, métodos e momentos de ensino-aprendizagem, podem trazer 

reflexões importantes para o pensar de uma reorientação curricular, em um viés crítico. 

Este trabalho apresenta reflexões e proposições curriculares, a partir da análise de 

princípios educativos presentes em dinâmicas desenvolvidas em duas comunidades de 

tecnologia aberta da região da Baixada Santista, litoral sul do Estado de São Paulo: a Py013, 

uma comunidade de desenvolvedores que utilizam a linguagem de programação “Python”, 

cujos participantes reúnem-se para compartilhar e construir conhecimentos acerca desta 

linguagem; e a comunidade Santos Hacker Clube, em que as pessoas se encontram para discutir 

e ampliar seus saberes sobre tecnologias abertas, além de colocar projetos tecnológicos 

coletivos em prática.  

Tais dinâmicas foram analisadas com o foco em suas dimensões político-pedagógicas, 

à luz do pensamento freireano, de forma a indagar em que medida princípios emergentes dessas 

dimensões podem contribuir para a inspirar movimentos de reorientação curricular em cursos 

superiores de Computação, tendo em vista a (re)construção de currículos em uma direção 

humanizadora. 

 



 

 
 

O CAMINHO PERCORRIDO NA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada utilizando uma abordagem qualitativa, em que se buscou 

compreender de forma contextualizada e dinâmica o objeto de estudo, e lançar um olhar atento 

e reflexivo às atitudes e percepções dos participantes, permitindo uma análise sociocultural 

abrangente, com dados consistentes e significativos (Lüdke; André, 1986).   

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um questionário com perguntas 

abertas, no formato on-line, desenvolvido na plataforma baseada em Software Livre 

LimeSurvey, e divulgado nos canais de comunicação das comunidades de tecnologia aberta 

Santos Hacker Clube e Py013. 

As repostas ao questionário foram organizadas em categorias, utilizando como eixos os 

engajamentos da chamada “Pirâmide da Pedagogia Hacker - P2H” (Menezes, 2018), resultado 

da investigação de práticas de comunidades hacker brasileiras, em que se evidenciou os 

principais tipos de engajamento dos participantes destes espaços: técnico (desenvolvimento de 

conhecimentos e habilidades técnicas), ideário (fazer parte daquilo que acredita), afetivo (gostar 

de estar no espaço, da companhia das pessoas) e ativista (realizar ações que beneficiem o 

conjunto da sociedade).  

Após a análise das respostas e a categorização aos engajamentos da P2H, dois sujeitos 

de cada comunidade de tecnologia aberta pesquisada foram convidados para participar de uma 

entrevista semi-estruturada, realizada em duplas, com a finalidade de obter um maior 

aprofundamento sobre as respostas dadas ao questionário. A realização das entrevistas 

possibilitou, também, que os participantes tomassem contato com as percepções um do outro 

sobre o desenvolvimento das atividades da comunidade de que participam, constituindo-se 

como momento de reflexão coletiva sobre a prática (Flick, 2018). 

O corpus de análise consistiu, sobretudo, em extratos de falas dos participantes, 

resultantes da aplicação do questionário ou das entrevistas realizadas. Para preservar a 

identidade dos sujeitos da pesquisa, seus nomes foram substituídos pela expressão “Sujeito”, 

acrescida de um número sequencial e de um código indicando a relação com uma das 

comunidades pesquisadas: Santos Hacker Clube (SHC) e Py013 (Py013). A escolha das 

evidências aqui discutidas foi feita observando-se critérios de sua congruência, discrepância 

e/ou contradição em relação às possibilidades de oferecer respostas à pergunta da pesquisa.  

Na análise, foi utilizado o método da "triangulação" (Minayo, 2014) tendo como base o 

material coletado por meio do questionário e das entrevistas, documentos de política curricular, 



 

 
 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Computação e o currículo de 

referência da SBC, bem como a literatura especializada sobre tema da pesquisa. Com o suporte 

do "Método de Interpretação dos Sentidos" (Gomes, 2019), buscou-se compreender a lógica 

interna das evidências produzidas, em pelo menos duas dimensões: a) possibilidades de 

materialização de conceitos importantes  para  a  educação  crítica  em  situações  concretas  

que  envolviam  ensino-aprendizagem  e  produção  de  conhecimentos  em  comunidades  de  

tecnologia  aberta;  b) inspirações para mudar o instituído a partir de princípios críticos, lógicas 

horizontais de organização social e experiências de construção coletiva de conhecimentos 

presentes nos contextos pesquisados. 

 

QUADRO TEÓRICO 

 

O referencial teórico foi composto, principalmente, por obras de Paulo Freire, 

articuladas a produções de outros autores que estão inseridas no espectro crítico da pesquisa e 

da prática educacional, de forma a ampliar a trama teórico-conceitual da pesquisa e dar uma 

maior amplitude às análises realizadas. Dentre esses autores é possível citar: 

• Michael Apple com seus trabalhos que nos fazem refletir sobre a composição curricular 

baseada na relação educação e sociedade, dando ênfase não na forma da disseminação 

do conhecimento, mas na discussão de qual conhecimento é relevante a ser disseminado 

na busca por uma transformação social. Tendo como principal obra o livro Ideologia e 

Currículo (Apple, 2008), no qual o autor examina como as ideologias políticas e 

culturais influenciam a seleção e os conteúdos do currículo nas escolas e como o 

currículo pode refletir e reproduzir desigualdades sociais. 

• Peter McLaren através da sua pedagogia crítica revolucionária, presente em obras como 

A vida nas escolas (McLaren, 2004a) e Multiculturalismo revolucionário (McLaren, 

2004b), dialoga diretamente com a teoria da libertação de Paulo Freire, objetivando a 

busca de um currículo com foco na justiça social. 

• Petar Jandric que estabelece relações entre a pedagogia crítica e as TICs. Com Peter 

McLaren, ele explora o conceito de ciência e educação pós-digitais (Jandrić; McLaren, 

2020), auxiliando a reflexão crítica sobre a dependência tecnológica em nossa 

sociedade; o jogo econômico e de poder por trás das tecnologias e a importância de se 

trabalhar essa reflexão por meio das lentes da pedagogia crítica e da teoria da libertação. 



 

 
 

• Amy J. Ko desenvolve estudos e pesquisas na área da educação computacional e 

interação homem-computador, e vem trabalhando com a noção de Critical Computing 

(Ko et al., 2023). Seus escritos dialogam com a teoria crítica de Paulo Freire, no tocante 

à busca de diversidade cultural, de gênero, justiça e equidade social no ensino da 

computação. 

• Ana Maria Saul contemporânea acadêmica de Paulo Freire, seus trabalhos expressam e 

alongam a visão curricular de Paulo Freire, focalizando a dimensão da avaliação 

emancipatória. Em suas pesquisas, propostas e práticas de formação, a autora defende a 

construção de possibilidades radicalmente emancipatórias e democráticas de currículo. 

Podemos citar como algumas de suas principais obras os livros Avaliação emancipatória 

(Saul, 2010) e Políticas e práticas curriculares: contribuições de Paulo Freire (Saul, 

2020).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

Os resultados da análise dos dados, organizados em 4 eixos e construídos com a 

inspiração das 4 categorias de engajamento da P2H (Menezes, 2018), foram nomeados da 

seguinte forma: Eixo Técnico, Eixo Afetivo, Eixo Ideário e Eixo Ativista. 

No Eixo Técnico a maioria dos sujeitos participantes, membros da Py013 da SHC, 

destacou a dimensão do engajamento técnico em suas falas, demonstrando grande interesse nas 

atividades da comunidade, em busca de conhecimento técnico. É totalmente compreensível que 

as pessoas busquem conhecimentos movidas, inicialmente, como diz Paulo Freire (2015), por 

curiosidades “ingênuas”, que podem se tornar “epistemológicas”, quando a curiosidade 

impulsiona os sujeitos a transitar de um saber menos rigoroso sobre a realidade para um outro 

mais exato, ligado às razões de ser do objeto. A necessidade de dar respostas a questionamentos 

individuais ou coletivos é, em muitos casos, o ponto de partida de relações de ensino-

aprendizagem que se estabelecem de forma orgânica nas dinâmicas das comunidades 

pesquisadas. Com base nas falas dos participantes, foi possível afirmar que os sujeitos percebem 

as reuniões de ambas as comunidades como espaços legítimos para a produção e o 

aprofundamento de conhecimentos técnico-científicos, com prazer, atenção, trabalho coletivo 

e colaborativo.  

A maioria das vezes a gente acaba aprendendo junto. Ninguém tem assim...não 

tem “o professor”. É todo mundo aluno, às vezes um sabe um pouquinho mais 

que o outro em um tema, e as coisas vão se formando assim (Sujeito 5-SHC). 
 



 

 
 

Eu costumo dizer que, quando converso com o “fulano”, eu sempre saio com uma 

lista de coisas para aprender e desenvolver, e acho que isso é um pouco da 

comunidade. Você vai para o evento, você interage, você sai com várias listinhas 

de coisas novas para você aprender e você consegue levar isso no seu dia a dia, 

no trabalho, não só para o trabalho, mas para a sua vida (Sujeito 8-Py013). 
 

É possível afirmar que existe o diálogo entre os sujeitos, com liberdade para trazer 

novidades, apresentá-las e discuti-las de forma horizontal. No entanto, pode-se dizer que há 

trabalho a ser feito para avançar, nessas comunidades, na direção de diálogo freireano. Isso 

porque, segundo Paulo Freire (2019), o diálogo é uma condição existencial e um fundamento 

político-epistemológico, em que contradições socioculturais emergem do diálogo e são 

analisadas critica e coletivamente, oportunizando a problematização de preconceitos, fatalismos 

e percepções superficiais sobre a realidade, que poderiam ser tensionados e, em certa medida, 

superadas, com a seleção e o suporte de elementos de conhecimentos sistematizados e outros, 

em uma perspectiva curricular crítica. 

No Eixo Afetivo foi possível notar um forte sentimento de pertencimento dos 

participantes da pesquisa em relação às comunidades. Esse sentimento de pertencimento 

contribui para o desenvolvimento de uma educação transformadora, pois é “insumo” para a 

formação de redes de apoio, em que os sujeitos se sentem confortáveis e confiantes para 

compartilhar suas dificuldades, sem medo de julgamentos, e, assim, também se sentem 

estimulados a ajudar uns aos outros.  

Dá até prazer de falar sobre o trabalho da comunidade, essa é a verdade. [...] 

conheci a comunidade e eu falei: “Pô, esse negócio é legal!”. E assim, é o tipo de 

coisa que você tem que doar e receber. É uma troca o tempo inteiro em uma 

comunidade, assim como é a nossa sociedade, nós vivemos em uma forma 

comunitária. [...] você quer que a coisa continue, porque você se sente bem. São 

pessoas que você convive, têm a mesma afinidade ali, de mexer com tecnologia, 

mexer com a linguagem Python. Então você se sente bem no meio daquelas 

pessoas e você olha, onde você sente bem, você gosta de ficar (Sujeito 5-Py013). 
 

Em uma perspectiva curricular humanizadora, é importante refletir sobre como criar 

condições para que seja possível construir o sentimento de pertença e a prática comunitária 

(hooks, 2017). Foi possível também notar empatia nas falas dos sujeitos, e assim afirmar que 

há atenção aos sentimentos individuais e coletivos, indo além da relação sujeito cognoscente 

versus objeto cognoscível (Freire, 1997). Nas comunidades estudadas, a afetuosidade presente 

nas dinâmicas não é um tabu e parece ser desejada e cultivada como um valor. Isso nem sempre 

ocorre no ensino formal, nas universidades, pois o senso comum acaba identificando as 

demonstrações de afeto com fragilidade teórico-conceitual, pieguice ou psicologismo. Em um 

currículo emancipatório, é necessário que haja espaço e incentivo para o estabelecimento desses 



 

 
 

laços afetivos e que docentes e discentes sejam vistos e tratados em sua integralidade, como 

seres de conhecimento, dotados de sentimentos e emoções. 

No Eixo Ideário notou-se que os participantes são motivados por um ideal comum, 

partilhado na comunidade. No caso da comunidade Santos Hacker Clube ficou evidente a 

presença dos valores norteados pelo movimento Software Livre, já a comunidade Py013 possui 

seu ideal mais alinhado ao movimento Open Source. Ambos os movimentos têm em comum o 

fato de terem o código do software disponibilizado de maneira gratuita e pública e terem o 

modelo colaborativo de produção. Entretanto, diferenciam-se quanto aos motivos de tal 

abertura. O Software Livre tem como principal motivação a liberdade do usuário, focalizando 

em quatro liberdades fundamentais: a liberdade de uso, a liberdade de cópia, a liberdade de 

realizar modificações e a liberdade de redistribuição. Essas quatro liberdades garantem a 

segurança e a privacidade do usuário, eliminam o monopólio tecnológico e promovem a 

disseminação da tecnologia. O Código Aberto tem como motivação a qualidade técnica do 

software produzido no modelo colaborativo, nem sempre garantindo as quatro liberdades 

fundamentais, adaptando-se às práticas de mercado, em que o software pode ter sua versão de 

Código Aberto e gratuita, ou uma versão gratuita e proprietária, ou outra versão paga e 

proprietária, com mais funcionalidades disponíveis (Silveira, 2004). 

É um tema complexo e tem muitas nuances, mas eu vou falar de algumas coisas 

que eu acho que por outro ângulo, assim do tipo, eu acho que software livre ou 

hardware livre também, ou essas ideias de coisas que são abertas, se não tivesse a 

versão aberta do software livre, você só ia ter a opção da licença proprietária 

(Sujeito 5-SHC). 
 
Sinto que comunidades abertas são muito mais propícias a formar grupos 

colaborativos e ativos do que trabalhos formais. Não à toa, boa parte dos maiores 

projetos existentes são Open Source (Sujeito 3-Py013). 
 

Podemos afirmar que tais movimentos fazem parte da cultura dessas comunidades. O 

conceito antropológico de cultura, apresentado por Paulo Freire (2019), é um ponto importante 

que deve ser considerado para a reflexão sobre uma organização curricular crítica. Isso é 

necessário para que se tenha o entendimento da realidade dos sujeitos envolvidos, para propiciar 

um caminhar formativo crítico da sociedade. O currículo é um espaço de momentos de 

produção e reprodução de cultura, e ali se instala uma ideologia. O currículo supostamente 

neutro é um mero reflexo da ideologia que predomina na sociedade e replicará suas 

desigualdades sociais. O currículo crítico se coloca a favor da crítica social, sendo um meio 

para a transformação social. 



 

 
 

No Eixo Ativista foram encontradas evidências desse eixo somente na comunidade 

Santos Hacker Clube, em que os sujeitos apresentaram ações realizadas pela comunidade que 

vão além de reuniões e oficinas, gerando impacto social mais evidente. Trata-se de ações em 

que os sujeitos, dentro do contexto da Cultura Hacker, orientados por valores como liberdade, 

autonomia e colaboração, lançando mão de seus conhecimentos técnicos e profissionais, se 

organizam coletivamente para melhorar o mundo. Diante de conflitos socioculturais individuais 

ou coletivos, que de alguma forma ameaçam a vida humana, os sujeitos se posicionam de forma 

contra-hegemônica, com consciência, em busca da mudança da realidade. 

Ação Faceshield Baixada Santista, durante os primeiros momentos da covid-19, 

em meio a uma crise global de suprimentos médicos, em especial a capacidade de 

mobilização de forma coordenada, para a fabricação digital descentralizada de 

faceshields com o uso de impressoras 3D para os hospitais da região (Sujeito 5-

SHC). 
 

A ação faceshield foi especial, pois uniu pessoas de diferentes áreas com um 

objetivo comum num momento muito crítico (Sujeito 20-SHC). 
 

 O movimento gerado na ação faceshield, citada pelos sujeitos da pesquisa, remete à 

reflexão de Freire (2011, p. 172) sobre o ciclo do conhecimento como uma totalidade. O 

engajamento ativista presente na Comunidade Santos Hacker Clube é o tipo de engajamento 

que necessita ser estimulado em um currículo sob a perspectiva crítica, que caminha na direção 

da assunção dos conflitos e das denúncias de negatividades que necessitam ser negadas, em 

prol da superação dos impedimentos da dignidade humana.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Para que o currículo dos cursos superiores em computação vá em direção à perspectiva 

crítica muitas são as dificuldades, porém é fundamental ressaltar o papel do educador 

crítico/ativista com o compromisso de apresentar as contradições e as negatividades 

relacionadas à justiça social, além de mostrar caminhos possíveis para ações mais progressistas, 

fazendo com o que conhecimento seja conduzido a favor da humanização.  

 Neste trabalho destacam-se os aspectos da liderança democrática, a horizontalidade 

presente nos processos de ensino-aprendizagem, a colaboração, a atenção aos sentimentos, a 

cultura local e o ativismo, evidenciados nas práticas das comunidades estudadas. A análise das 

dinâmicas das comunidades revelou que princípios como o diálogo, a participação, a 

solidariedade, a reflexividade, que também são encontrados em pedagogias e tradições críticas, 

favorecem a formação de grupos humanos mais coesos, a produção de conhecimentos 



 

 
 

significativos, a conquista da autonomia e o engajamento dos sujeitos na transformação da 

realidade. Essas são dimensões altamente desejadas em qualquer prática educativa voltada à 

elevação da condição humana, seja ela formal ou não formal. Portanto, se a intenção é promover 

a inovação curricular, entendida como a busca por novos desenhos teórico-metodológicos e 

práticas pedagógicas que se orientem para a mudança do estabelecido e expansão de condições 

de vida digna para todos, seria apropriado discuti-los seriamente em diversos contextos de 

planejamento e desenvolvimento curricular, incluindo os cursos superiores de Computação. 

 A Universidade brasileira é muito jovem e, sobretudo as IES Públicas e Comunitárias 

vêm avançando rapidamente, oferecendo à população como um todo um sem-número de 

benefícios desde a sua criação. Contudo, a crítica ao estabelecido é necessária para que, sem 

perder de vista o muito que foi produzido e as conquistas alcançadas, uma educação crítico-

transformadora se faça cada vez mais presente na Universidade e em cursos de Computação. 

Não está sendo defendida a substituição de um currículo tradicional por um currículo crítico, 

de forma impositiva, autoritária ou aligeirada. Isso seria negar a própria teoria crítico-

libertadora de Paulo Freire. As diretrizes curriculares vigentes dos cursos em Computação 

orientadas por competências e habilidades e as formas de avaliação dos cursos superiores 

apresentam-se como grandes desafios na re-orientação de currículos na perspectiva crítico- 

libertadora, pois, muitas vezes, são geradoras da fragmentação do currículo em grades, e da 

obstaculização de ações coletivas e visões de conjunto sobre a realidade. A forma de liderança 

democrática presente nas comunidades participantes deste estudo pode ser utilizada para que, 

por meio de uma luta coletiva e organizada e histórica, em que se pode contar com parceiros e 

aliados, como a Sociedade Brasileira de Computação, seja possível superar tais desafios e abrir 

brechas para pensar e praticar arranjos curriculares libertadores. 
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FORMAÇÃO ÉTICA DE PROFISSIONAIS DA COMPUTAÇÃO:  

UMA PERSPECTIVA PARA A PROMOÇÃO DE AGENTES MORAIS 

RESPONSÁVEIS 

 
 

RESUMO 

 
Parte de nossas vidas e interações vem sendo desenvolvida em ambientes controlados por algoritmos 

que limitam nossas escolhas, influenciam visões de mundo e a forma como somos representados. Um 

desafio é a formação ética-moral dos graduandos que atuam na produção dessas tecnologias. Este 

trabalho apresenta uma perspectiva para a formação ética-moral de profissionais da Computação, face 

ao desenvolvimento constante e acelerado das tecnologias que produzem e de suas consequências 

sociais. Apesar das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Computação 

recomendarem o desenvolvimento de "questões éticas, sociais, legais e econômicas", a formação desses 

agentes morais responsáveis tem sido pouco objeto de estudo. A pesquisa resulta de uma investigação 

empírica e documental que envolveu cinco cursos superiores de Computação, públicos e privados, de 

quatro regiões do Brasil, além de uma universidade norte-americana referência em inovação. Os dados 

foram produzidos a partir de entrevistas com coordenadores e do estudo de Projetos Pedagógicos dos 
cursos. O referencial reúne autores de uma perspectiva problematizadora de educação, como Freire, 

Arendt, Goergen, e que discutem ética sob uma abordagem histórica não prescritiva, como 

Coeckelbergh, Vázquez e Cortella. Os achados apontam para a inadequação das discussões sobre ética 

por meio de disciplinas isoladas e fundamentadas em valores universais. A formação de agentes morais, 

criticamente conscientes das implicações de suas práticas, dependeria de abordagens dialógicas 

transdisciplinares, tendo a ética figura como eixo transversal. Também ressalta a necessidade de ajustes 

nas DCN, para que os valores sociais representativos da coletividade permeiem e orientem todo o 

processo formativo.  

 

Palavras-chave: Formação ética, Agência moral, Computação. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com a popularização da Internet e as inovações no campo da computação dos últimos 

anos, mais especificamente no que se relaciona ao Big Data e à Inteligência Artificial  (IA), 

emergem novos paradigmas sociais que envolvem questões éticas, potencializando 

desigualdades (Castells, 2019; O’Neil, 2020). Junto com estes, uma nova fase do capitalismo, 

o de Vigilância (Zuboff, 2021), fundamentado por um mercado multibilionário sob o controle 

de um seleto grupo de empresas que figuram no topo da lista das mais ricas do mundo. 

O´Neill (2020) observa que na sociedade atual, em que a matemática foi combinada à 

tecnologia, soluções mágicas têm sido ofertadas para lidar com questões sociais e humanas que, 

atuando na esfera do imperfeito, vem multiplicando "o caos e a desgraça" (O´Neill, 2020, p. 

07). Em sua matematização, essas tecnologias ficam protegidas por serem tomadas como 



 

 
 

neutras e objetivas em relação ao seu propósito (Feenberg, 2015; Castells, 2019; O´Neill, 2020). 

Muitos sistemas digitais são capazes de analisar milhares de dados em poucos segundos, como 

currículos para uma vaga de emprego, para uma promoção ou qualquer outra oportunidade para 

aqueles que se encaixam em sua lógica (Zuboff, 2021). Em geral, são beneficiados candidatos 

cujos perfis estejam alinhados às visões de mundo dos projetistas dos sistemas, materializadas 

nos algoritmos, excluindo os demais. 

É crescente a presença de técnicas de Inteligência Artificial (IA) em diferentes ações 

cotidianas. Apesar de os problemas para prever e antecipar soluções não serem exclusividade 

dos sistemas baseados em IA, o que a difere dos sistemas convencionais é sua opacidade, os 

caminhos adotados pelo sistema para lidar com diferentes situações a partir de dados que são 

constantemente atualizados, levando a caminhos imprevisíveis. Neste contexto, tais sistemas 

tendem a não considerar questões éticas dos processos envolvidos, segundo Alpaydin (2016), 

como discussões sobre veículos autônomos e tecnologias para fins militares geralmente 

suscitam.  

As tecnologias digitais modificam nossos comportamentos e as formas como lemos e 

nos relacionamos com o mundo a nossa volta (Floridi, 2015; Castells, 2019; O’Neil, 2020). 

Segundo Floridi (2015, p07, tradução nossa), também passam a interferir na formação de nossos 

conceitos e valores, promovendo alterações em nossos quadros de referência, incluindo: “i. a 

indefinição entre a realidade e virtualidade”; “ii. a indefinição das distinções entre humano, 

máquina e natureza”; “iii. a reversão da escassez para a abundância de informações”; “a 

mudança da primazia das entidades para a primazia das interações”. 

Neste contexto, os profissionais da Computação, enquanto “agentes morais” 

especializados, mais aptos a entender os meandros das tecnologias que desenvolvem, seriam 

responsáveis pelas escolhas que fazem e pelos impactos relacionados ao que produzem. Sob 

esta perspectiva, pesa sobre esses sujeitos a responsabilidade, ainda que não integral, de prever 

e mitigar as possíveis consequências de suas práticas, assim como devem prestar 

esclarecimentos à sociedade, prezando por uma maior transparência acerca dos princípios éticos 

envolvidos que passam a ser incorporados no que desenvolvem (Coeckelbergh, 2020). 

Este contexto complexo motivou o desenvolvimento de uma pesquisa que investigou 

como Cursos Superiores da Computação, com ênfase em projeto e desenvolvimento de sistemas 

informatizados no país, considera questões éticas na formação de graduandos, que será 

apresentada nos próximos itens.  

 



 

 
 

METODOLOGIA  

 

Esta pesquisa foi conduzida sob uma abordagem qualitativa orientada pelo paradigma 

crítico-transformador. Os dados foram produzidos após uma investigação empírica e 

documental que envolveu cinco cursos superiores da Computação, públicas e particulares, de 

quatro regiões do Brasil, além de uma universidade norte-americana referência em inovação. 

Para a análise dos dados, empregamos a técnica de análise de conteúdo conforme as 

contribuições metodológicas de Bardin (1977) e Franco (2007). 

A escolha das instituições brasileiras e o contato com os seus coordenadores foram 

realizados a partir de um mapeamento preliminar de cursos na plataforma E-mec (Brasil, 2024), 

por meio de buscas a partir de diferentes descritores: “Inteligência Artificial”, “Ciência de 

Dados”, “Engenharia de Software”. A partir dos cursos identificados, visitamos cada um de 

seus respectivos sites, verificando a disponibilidade de documentos e informações que 

poderiam ser úteis à nossa análise, assim como informações dos professores e coordenadores 

dos cursos. 

Quadro 1 – Definição dos cursos 

Cursos de Bacharelado em Inteligência Artificial 

Total Matriz Disc. PP Ementas TCC 
Corpo 

docente 
Coord. E-mail Lattes Outros 

14 11 11 03 03 00 05 13 13 13 4 

Cursos de Bacharelado em Ciência de Dados 

Total Matriz Disc. PP Ementas TCC 
Corpo 

docente 
Coord. E-mail Lattes Outros 

7 04 05 02 02 00 01 06 05 06 3 

Cursos de Bacharelado em Engenharia de Software 

Total Matriz Disc. PPC Ementas TCC 
Corpo 

docente 
Coord. E-mail Lattes Outros 

86 45 58 08 10 01 17 81 68 80 21 

107 60 74 13 15 1 23 100 86 99 28 

  Fonte: Produção do autor a partir dos dados disponibilizados nos sites dos cursos 

 Conforme indicado no Quadro 1, de um total de 107 instituições analisadas, apenas 13 

disponibilizavam publicamente seus Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) em seus sites, 

fornecendo detalhes abrangentes sobre os cursos, incluindo objetivos, perfil formativo, valores 



 

 
 

institucionais, matriz curricular, ementa das disciplinas e carga horária. Dos coordenadores 

dessas 13 instituições, cinco aceitaram participar das entrevistas.  

 

Quadro 2 – Coordenadores e cursos 

Cód Sexo Idade IES/ Região Curso Matriz Tempo de 
casa 

E1 M 39 IESF/NE Ciência. de Dados e 
 Inteligência Artificial (C1) 2019/2020 2011-atual 

E2 M 59 IESE/SE Ciência. de Dados (C2) 2020 2022-Atual 

E3 M 48 IESE/N Eng. Software (C3) 2019 2022-Atual 

E4 M 53 IESE/SE Ciência de Dados (C4) 2020 2015-Atual 

E5 F 48 IESPR/CO Eng. Software (C5) 2020 2014-Atual 

Abreviações adotadas 
IESF Instituição de Ensino Superior Federal 
IESE Instituição de Ensino Superior Estadual 

IESPR Instituição de Ensino Superior Privada 
Fonte: Produção do autor com base nos dados dos coordenadores e cursos 

 

Um destaque é de que todos os participantes atuaram ativamente na construção das 

matrizes curriculares de seus respectivos cursos e, com isto, colaboraram na definição das 

metas, objetivos  e caminhos formativos propostos. Conforme sinalizado no Quadro 2, apenas 

o coordenador E5 atua em uma Instituição de Ensino Superior (IES) privada. Com o objetivo 

de preservar o anonimato dos participantes e de suas respectivas instituições, as informações 

sobre os estados dos cursos foram ocultadas, substituídas por suas respectivas regiões.  

Todos os cinco entrevistados apresentam elevado nível de especialização técnica, com 

doutorado nas áreas da Engenharia da Computação (E1, E2), Matemática (E4) e Engenharia 

Elétrica (E5). Apenas um dos coordenadores de curso possui doutorado fora do âmbito das 

exatas, mais especificamente em Psicologia (E3). Destes cursos, quatro foram realizados em 

universidades públicas federais brasileiras (E1, E2, E3, E5), o que poderia evidenciar uma 

formação com maior potencial de integrar conteúdos e atividades que extrapolem uma formação 

para a capacitação técnica, puramente focada no gerenciamento e desenvolvimento de 

aplicações. E, com isto, com maiores chances de colaborar para o desenvolvimento crítico do 

qual depende uma postura ética-moral frente à sociedade.  

Além dos coordenadores nacionais, foram entrevistados três da Arizona State University 

(ASU), entre fevereiro e março de 2023, envolvidos no design formativo e nas discussões sobre 



 

 
 

ética e cultura na formação acadêmica. Os entrevistados foram identificados como ASU1, 

ASU2 e ASU3, todos com mais de 40 anos. ASU1 é uma alta executiva no Mary Lou Fulton 

Teachers College, focada em desenvolver parcerias para integrar valores institucionais nos 

cursos, com um forte compromisso com a inovação ética, criatividade e inclusão. ASU2, um 

professor de política educacional, está à frente de pesquisas e publicações focadas em 

sustentabilidade e avaliação educacional. ASU3, também professor, atua como Cientista Sênior 

de Futuros Globais, especializando-se em inovação digital, empreendedorismo e TIC. Estes 

profissionais oferecem uma visão intercontinental enriquecedora para o diálogo acadêmico, 

ilustrando a profundidade dos princípios que orientam a ASU. 

Todas as entrevistas foram conduzidas virtualmente e gravadas, utilizando-se o Google 

Meet para os entrevistados das instituições brasileiras e o Zoom para os coordenadores da 

instituição norte-americana. A análise dos dados produzidos nas entrevistas, foram tringulados 

com os PPC dos cursos correspondentes.  

  

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 A ética é frequentemente concebida como um conjunto de regras prescritivas, 

estabelecidas a partir de valores considerados universais. Podem ser concebidas como normas 

que visam regular o comportamento humano para promover o bem-estar social, uma prática 

que reflete esforços históricos de grupos dominantes para padronizar diversas realidades 

sociais, ignorando contextos e experiências distintas. 

 Na busca por transcender essa perspectiva limitante e evitar modelos normativos e seus 

interesses subjacentes, Vázquez (2018, p. 23) define: “A ética é a teoria ou ciência do 

comportamento moral dos homens em sociedade, isto é, a ciência de uma forma específica de 

comportamento humano”. Nessa definição, Vázquez ressalta a ética como um campo de estudo  

científico que explora a moralidade como um comportamento intrínseco a todas as épocas e 

sociedades, moldado por indivíduos e seus grupos com o objetivo de promover a coesão social. 

 Neste contexto, a agência moral simboliza a capacidade dos seres humanos, enraizados 

em seus valores morais, de atuar consciente e livremente na sociedade, conforme julgamentos 

de valor próprios (Vázquez, 2018; Coeckelbergh, 2020; Aristóteles, 2021). A moralidade dos 

atos somente pode ser atribuída a "indivíduos enquanto seres conscientes, livres e responsáveis, 

ou aos atos coletivos, desde que sejam planejados e executados conscientemente por diversos 

indivíduos em colaboração" (Vázquez, 2018, p. 211-212). 



 

 
 

 Vázquez destaca que a agência moral se ancora em condições que implicam 

responsabilidade, como aponta Coeckelbergh (2020) ao referir-se a Aristóteles. Segundo o 

filósofo grego, a agência moral requer, primeiramente, que o indivíduo esteja ciente de suas 

ações; em segundo lugar, que escolha seus atos por si mesmos; e, finalmente, que tais ações 

emanem de um caráter estável (Aristóteles, 2021). 

 Ao explorar estas condições, Coeckelbergh (2020) identifica a primeira como uma 

condição epistêmica, que fornece aos indivíduos a consciência e o controle necessários para 

agir. A segunda condição sublinha a liberdade de escolha, ressaltando a importância do 

conhecimento para compreender a técnica e a realidade vivenciada, facilitando a 

conscientização e a motivação para agir e transformar (Freire, 2002). A terceira condição requer 

uma ação consciente por parte dos indivíduos, sem a qual a verdadeira agência não pode ser 

atribuída. 

 É a partir deste contexto, que destacamos as contribuições de Freire (2002) com sua 

perspectiva de educação problematizadora da realidade, a qual deve estar atrelada às vidas dos 

próprios educandos, em que são considerados os contextos históricos-sociais por eles 

vivenciados. Para Freire (1967, p. 56), não existe ética “fechada” em uma sociedade. No 

entendimento do autor, a utilização de modelos fechados, frutos de uma ética criada/imposta 

sem a participação dos diferentes sujeitos que se propõe representar caracterizaria apenas uma 

relação de exploração.  

 No que se refere às ideologias e aos impactos na formação de graduandos da 

Computação, Morozov (2018) nos leva a questionar as influências das gigantes corporações de 

tecnologia do Vale do Silício. Observa o autor que estas grandes empresas - cujas presenças e 

influências se expandem virtualmente por meio da Internet -, fazem parte de um mercado 

multibilionário, pautado nas concepções ideológicas neoliberais e seus interesses. Desta forma, 

graduandos da Computação, sem uma formação crítica, podem se apresentar como potenciais  

disseminadores de práticas e concepções nocivas à sociedade, que partem dos interesses de 

empresas globais de tecnologia.  

 As contribuições que trazem os autores nos remetem a pensar a formação dentro de 

uma perspectiva mais humana, pautada em valores éticos os quais as máquinas, enquanto seres 

não orgânicos, não são capazes de compreender. Tecnologias digitais orientadas por dados e 

instruções previamente definidas em seu código, às quais não cabe atribuição de agência moral 

e, portanto, não podem ser responsabilizadas pelas consequências de suas falhas e resultados 

(Coeckelbergh, 2020). Daí a importância de problematizarmos a dimensão ética da formação 



 

 
 

daqueles que desenvolvem estes artefatos, ao invés de nos comportamos como máquinas 

(Arendt, 2016; Goergen, 2020).  

 As discussões sobre ética, de uma forma geral, tendem a ser pautadas a partir de 

modelos adotados, da homogeneização de condutas a partir de valores impostos por grupos 

dominantes, o que implica em regras, as quais devem ser tomadas como universalmente aceitas. 

As instituições de ensino, neste contexto, passam a servir como um aparelho disseminador de 

um modelo afirmado como único e absoluto (Alves, Oliveira, 2009; Goergen, 2007, 2010a). 

Considerando seu aspecto histórico-social, entende-se que tais normas devem ser vistas como 

"verdades provisórias", atreladas aos contextos históricos-sociais que as tornaram válidas, de 

modo a não assumirem um caráter prescritivo universal, o que denota mais uma vez a 

importância de sua problematização.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nossa análise sugere que o processo de conscientização crítica, necessário à agência 

moral dos profissionais da Computação, dependeria tanto da problematização técnico-

conceitual no interior de seus campos quanto da pluralidade transdisciplinar em diálogo com 

outros campos do conhecimento. Essas perspectivas contribuiriam para a ampliação mútua das 

diferentes visões epistêmicas, em seu transbordamento dialógico transdisciplinar. Assim, 

possibilitam não apenas o aprofundamento de questionamentos que carecem em aspectos 

técnicos-conceituais específicos da Computação, como também favorecem a ampliação do 

diálogo e a explicabilidade em seu olhar com outros campos. Essa proposta de formação 

contribuiria para o tratamento de assuntos complexos em diálogo com outros sujeitos em seus 

campos, potencializando aos alunos e professores acessar e compreender os universos e 

repertórios conceituais na relação dialética com o outro (Freire, 2002). uando questionados 

sobre disciplinas e atividades que tratassem de questões sobre ética ao longo da sua formação, 

quatro dos entrevistados disseram não ter tido nenhuma disciplina específica sobre o tema ao 

longo de toda a sua formação (E1, E2, E4, E5). O entrevistado E4, ao recordar sobre seu pós-

doutorado realizado nos Estados Unidos, lembrou ter tido uma disciplina, logo no início do 

curso, que abordava questões éticas. No entanto, destacou que essa era parte de um treinamento 

obrigatório aos recém-chegados, para que pudessem “entender como a universidade funciona e 

parte desse treinamento eram questões éticas de como lidar com os colegas, como lidar com os 

alunos, como lidar com os funcionários [...] voltada para ética de conduta.” (E4, 08:50-08:52, 



 

 
 

grifo nosso). O entrevistado E5 recordou ter visto algo sobre ética ainda na graduação, “mais 

genérica, né, mais a parte de ética, computador e sociedade, aquela parte mais generalista [e] 

mais recentemente agora no doutorado também, [...] voltada para a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD)” (02:27-02:42, grifo nosso).   

De todos os coordenadores de curso, E3 foi único que considerou ter tido um contato 

mais aprofundado sobre questões envolvendo ética, valores e relações de poder, atribuindo o  

crédito a uma disciplina eletiva, cursada ao longo do doutorado em Psicologia, denominada 

Filosofia da Tecnologia.  Durante suas colocações, o entrevistado também destacou ter 

enfrentado resistências por trilhar diferentes caminhos a partir de outros campos do 

conhecimento, decisão que  afirmou que “não foi bem aceita pelos colegas” (E2, 14:11:39-

14:12:03, grifo nosso). 

Quando perguntados sobre a composição da matriz curricular e a escolha de disciplinas 

que colaborariam para a formação ética, a normatização, orientada pelas diretrizes curriculares 

dos cursos de Computação, destaca-se como a principal referência, devido à necessidade de 

cumprimento das exigências legais do curso (E1, E2, E3, E4, E5). Ainda que isso possa parecer 

um pouco óbvio, devido à necessidade do cumprimento das exigências legais do curso, isso nos 

destaca a importância deste documento em representar o interesse público, no  provimento das 

bases e caminhos formativos em que a ética e os valores sociais devem estar presentes nas 

práticas e as especificidades de cada curso, como parte integrante de seu perfil formativo. Caso 

contrário, entende-se que as eventuais lacunas nos direcionamentos deste documento estariam 

sujeitas aos desígnios do mercado (Cortella, 2015; Goergen, 2010a).  Não havendo uma diretriz 

específica, que vá além do “currículo mínimo das diretrizes curriculares nacionais” (E2, 

09:30:39-09:31:28), como ocorre com  os cursos de Ciência de Dados e Inteligência Artificial, 

estes cursos tendem a se apoiar em outros exemplos que lhe sirvam de base, como “[...] em uma 

diretriz internacional nos Estados Unidos” (E1). Além disto, como frequentemente ocorre, “[...] 

em qualquer instituição, seja ela pública ou privada, [...] um arranjo no sentido daquelas 

disciplinas poderem e serem reaproveitadas.” (E2).  

Outro aspecto unânime mencionado, que tende a orientar a escolha das disciplinas 

ofertadas,  é o mercado profissional. Em que os entrevistados destacam a alta demanda por 

profissionais e empresas especializadas devido à escassez de mão de obra, que tende a se 

acentuar em segmentos considerados de ponta na Computação, como Big Data e Inteligência 

Artificial. Neste cenário consideram que, “no país hoje, a gente tem um mercado muito carente 

desses profissionais, muito pouco empreendedorismo [e] pouquíssimas startups, empresas que 



 

 
 

empregam esses profissionais” (E1, 17:16:00-17:54:00). Isto, observam os entrevistados, 

ocorre em um período em que “a gente inegavelmente está vivendo uma época do boom da 

Inteligência Artificial [em que] conhecimentos básicos de IA [irão cada vez mais] permear 

todos os cursos da área de computação” (E2, 09:52:14-09:53:26). Avanços tecnológicos sob 

fortes interesses e disputas mercadológicas em uma corrida centrada na ideia de inovação, que 

tende a impor dificuldades na própria formação desses profissionais (E3). Assim, na ausência 

de direcionamentos específicos para a formação, prevalece a lógica e os valores de mercado 

(E1, E2, E3, E4, E5), em que a própria formação se torna um produto e a ética é transformada 

em um componente desta mercadoria (Cortella, 2015; Goergen, 2020).  

 Em relação à perspectiva sobre ética e sua importância na formação profissional para os 

coordenadores, quatro dos entrevistados (E1, E2, E4, E5) entende a ética como “um conjunto 

de valores [expressos] em princípios para distinguir [...] questões do que é certo, o que é errado” 

(E1, 12:29:00-15:51:00), “valores imutáveis” (E2, 09:39:40-09:42:07) ou inegociáveis, que irão 

influenciar nas formas de agir em  “diferentes contextos” (E4, 16:26:00-17:08:00). Apenas E3 

considerou se tratar de um tema complexo, “uma pergunta difícil [em que] todo o livro vai dar 

uma resposta de diferente (risos)”. Ao aprofundar a questão, em que observa as razões dessa 

dificuldade, considera recordando “Piaget [...]  que a ética se constrói ao longo da tua vida toda 

[e que] a visão de mundo é particular de cada um” (E3, 14:27:01-14:27:43). Visão que segundo  

observou, passou a ter após cursar uma disciplina sobre filosofia da tecnologia, cursada fora da 

Computação. 

 No que tange as contribuições dos coordenadores da Arizona State University (ASU), 

pudemos observamos a complexidade na exportação de modelos e valores formativos. 

Conforme colcaboram os coordenadores, que participaram das discussões sobre os valores e 

princípios formativos insitucionais, os diferentes contextos culturais tendem a enfrentar 

desafios significativos na incporação de modelos (ASU2).  

Neste sentido, compreendem que a importação de modelos sob princípios desenvolvidos 

sob diferentes bases e valores culturais, tendem a desconsiderar diferenças culturais 

significativas necessárias ao seu sucesso (ASU2, ASU3). Estas práticas, valores e discursos, 

constituídos sob aspectos socioculturais, passam a ser experienciados e replicados como nossos 

(Bourdieu, 1989; Silveira et al., 2021). "São modelos e valores que também passam a nos 

representar", submetidos ao escrutínio e agência moral daqueles que são formados para atender 

às necessidades de grupos dominantes (Freire, 2022), fielmente domesticados sob seus valores 

e ideais (Vázquez, 2018; Bourdieu, 1989), tornando-se replicadores de suas práticas e discursos. 



 

 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O modo como a ética vem sendo desenvolvida nas práticas pedagógicas da Computação 

– como um tema eventual, ofertado a partir de uma única disciplina isolada em receituários 

afirmados como representantes de valores universais em aulas expositivas – pouco colabora 

para a formação de agentes morais responsáveis por suas práticas e consequências sociais. Os 

profissionais tendem a ser submetidos a processos formativos permeados de valores construídos 

com base em interesses mercadológicos, em que os valores morais são distorcidos para ocultar 

as relações de poder que os estabelecem e direcionam. Neste processo, os princípios e valores 

sociais tendem a ser deturpados, podendo favorecer seus verdadeiros beneficiários, que se 

afirmam como socialmente responsáveis. Isto ocorre ao mesmo tempo em que promovem um 

ambiente receptivo e mercadologicamente propício para os negócios e atividades que 

desenvolvem. O ciclo favorece a oferta de soluções tecnológicas para a geração de lucros 

exponenciais, em que nossos dados são os principais ingredientes.  

Neste contexto, as diretrizes curriculares dos cursos, enquanto mecanismos normativos-

orientadores, revelam-se como os responsáveis potenciais na promoção dos valores e do 

interesse público na formação. Isto porque são esses  documentos que amparam e fundamentam 

os Projetos Pedagógicos dos Cursos, atribuindo a eles poder e legitimidade para delinear os 

caminhos e possibilidades formativas nas práticas e perfis almejados. Assim, compreendemos 

que a formação ética para a responsabilização e agência moral dos profissionais da Computação 

depende de uma reforma curricular fundamentada em documentos orientadores que promovam 

a concepção de caminhos e experiências formativas que focalizem a dimensão humana da 

formação. Estes documentos devem ser capazes de prover orientações e caminhos claros em 

suas propostas, sob princípios, processos e valores socialmente representativos que devem 

permear toda a formação. 

Por fim, consideramos que a formação de agentes morais responsáveis não se restringe 

ao ensino superior. Acreditamos que muitas das considerações e achados que fizeram parte 

deste trabalho podem auxiliar práticas pedagógicas da educação básica. Neste sentido, a 

pesquisa se desdobrará em outra investigação, focada em escolas de educação básica do Rio de 

Janeiro. Pretende-se analisar a formação ética de estudantes frente à presença da Inteligência 

Artificial nesse nível.  
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APLICABILIDADE DA CULTURA MAKER NO CURRÍCULO DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR TECNOLÓGICA: UMA EXPERIÊNCIA A 

PARTIR DA REDE FAB LAB LIVRE SP 

 

RESUMO 

A cultura maker tem se consolidado, em alguma medida, nos currículos da educação superior brasileira 

nos últimos anos, sobretudo, nos cursos das grandes áreas de Engenharia, Arquitetura e Design. Este 

trabalho parte das pesquisas da avaliação da política pública da rede Fab Lab Livre SP, que compreende 

laboratórios públicos de fabricação digital implantados e operados desde 2015 na capital paulista. 

Analisou-se como os resultados sociais, educativos e pedagógicos obtidos nesta investigação científica 

podem contribuir com possíveis avanços (e tensões) curriculares no recorte dos cursos superiores de 

tecnologia, da rede pública estadual paulista. Metodologicamente, esta pesquisa tem caráter exploratório 

e foram investigados os projetos político pedagógicos de dois cursos superiores de tecnologia, no eixo 

de infraestrutura – Construção de Edifícios e Controle de Obras – com intuito de analisar e entender as 

aplicabilidades pedagógicas dos pilares da cultura maker em mudanças curriculares possíveis baseado, 

principalmente, em Pretto (2010) e Hatch (2014) na perspectiva da colaboração maker e Pimenta (2000) 

do desenvolvimento profissional dos professores. Os resultados apontam para necessidade de 

problematização dos temas relacionados ao currículo, passando pela didática com enfoque na formação 

docente do ensino superior tecnológico, com intuito de aclarar as possíveis contribuições da produção 

de conhecimentos em espaços democráticos dentro da faculdade, especialmente no que tange possíveis 

renovações e adaptações curriculares.  

Palavras-chave: Cultura maker, Tecnólogo, Currículo. 

 

INTRODUÇÃO 

O movimento maker vem tomando forma e propiciando análises conceituais mais elaboradas 

desde o início deste século. Este movimento apresenta características muito próprias de colaboração, 

seja em seus grupos específicos ou com repercussão na sociedade, manifestada em ações do tipo “faça 

você mesmo” amparadas (prioritariamente) de recursos tecnológicos abertos. Tem como uma de suas 

principais inquietações a criação e socialização dos saberes produzidos pelos seus grupos por meio de 

ferramentas de compartilhamento digital e desta forma, o movimento prioriza o uso de recursos 

tecnológicos como o software e o hardware livre e assim, em princípio, distancia-se como afirmação 

política dos recursos proprietários.  

A visão da busca do conhecimento do movimento maker é aquela defendida na perspectiva de 

Prado (2009) que se origina da necessidade sentida pelo homem em geral, de sair de estados de privação 

material, social ou psicológica e se configura, no curso de um longo processo de desenvolvimento.  

Prado (2009) segue descrevendo que o homem enquanto indivíduo se adapta ao mundo tal como 

este lhe é dado natural, institucional e culturalmente, mas enquanto ser social que atua coletivamente, 

ele adapta o mundo às suas necessidades objetivas e subjetivas (trabalho, ação, comunicação). A própria 



 

 
 

razão tem de impor a si mesma um devido respeito pelas limitações epistemológicas e éticas que enfrenta 

para orientar, em processo o homem em sua vida prática. 

O movimento maker se ampara no manifesto maker que postula uma série de premissas que 

caracterizam essa cultura e o modo de agir, em grande parte, das pessoas adeptas a ele. O manifesto 

organizado e publicado inicialmente por Mark Hatch (Hatch, 2017), um dos fundadores do TechShop, 

o primeiro espaço maker do mundo, localizado na Califórnia/EUA, propõe em 10 itens estruturantes, os 

fundamentos do movimento maker. São eles: faça, compartilhe, presenteie, aprenda, equipe-se, divirta-

se, participe, apoie, mude, permita-se errar. 

A essência das ações da cultura maker é permeada pela constituição de grupos de sujeitos 

atuando em diferentes áreas do conhecimento ligados principalmente às ciências e a tecnologia, que se 

organizam local, regional ou mundialmente de modo estruturado ou não, com o objetivo de suportar e 

integrar ordenadamente o desenvolvimento de projetos, necessariamente com algum amparo digital, nas 

mais diferentes especialidades, envolvendo desde soluções para produção artesanal não-seriada voltadas 

ao bem-estar doméstico, até complexos protótipos para determinado atendimento ou inovação de 

processo, como por exemplo, a produção de escudos faciais em resposta a emergência da pandemia da 

Covid-19 que se espalhou por todo o Brasil. 

Um dos mais significativos e emblemáticos exemplos da comunidade maker quanto a essas 

possibilidades de desenvolvimento de tecnologia com colaboração em rede foi conduzido e apresentada 

por Linus Torvalds, o criador do sistema operacional Linux. Em sua autobiografia, o autor expõe que 

“o projeto não pertence a ninguém e pertence a todos. Ao abri-lo a todos, há um aperfeiçoamento rápido 

e contínuo. Com equipes de colaboradores trabalhando em paralelo, os resultados podem acontecer 

muito mais depressa e com muito mais sucesso do que se estivessem sendo conduzidos a portas 

fechadas.” (TORVALDS; DIAMOND, 2001, p. 261) Segundo Neves (2014), Linus não abriu o processo 

de criação e desenvolvimento do sistema operacional por não ter competidores; ao contrário, abriu para 

obter vantagem com relação a eles. A mais importante característica do sistema Linux não era técnica, 

mas sociológica. Até o desenvolvimento do sistema todos acreditavam que qualquer software tão 

complexo como um sistema operacional deveria ser desenvolvido de uma forma cuidadosamente 

coordenada por um grupo relativamente pequeno e fortemente unido de pessoas. Mas Linus preferiu 

fazer de uma maneira diferente: desde o começo trabalhou com uma grande quantidade de voluntários 

coordenados somente pela internet. A qualidade era mantida não por normas rígidas ou autocracia, mas 

por uma simples estratégia de liberar informações todas as semanas e receber retornos de centenas de 

usuários dentro de dias, criando uma espécie de seleção natural sobre as modificações introduzidas pelos 

desenvolvedores. Para o espanto de todos, funcionou muito bem. 

O padrão de trabalho colaborativo e horizontalizado proposto e praticado por Linus, após suas 

várias tentativas e o sucesso obtido aproximadamente no final do século XX, foi um exemplo para outros 

projetos além da área da produção de softwares e contaminou positivamente outras áreas de criação e 



 

 
 

processos de serviços, indústria, educação, entre outros. Esses desenvolvimentos de softwares livres 

propulsionaram um conjunto de outros movimentos ligados ao licenciamento de produtos científicos, 

acadêmicos e culturais, gerando as licenças abertas como a General Public License (GPL) e o Creative 

Commons (CC). Esse conjunto de ações concomitantes foi fortalecendo uma cultura de 

compartilhamento, cultura fundamental para a educação e para o impulso dos espaços maker. 

Da perspectiva das universidades, muitas vezes a criação dos laboratórios de fabricação digital 

traz a possibilidade de retomar a liderança acadêmica na formação, tanto de coletivos (se o desenho de 

criação dos laboratórios prevê atividades de ensino e extensão) quanto de indivíduos, visando no caso a 

formação profissional dos estudantes. Indivíduos e coletivos podem interagir de forma intensa nesse 

labirinto de possibilidades.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A leitura de Pretto (2010) sugere possibilidades mais amplas contidas nessa interação e troca 

entre sujeitos e entre produtos culturais, por meio da recombinagem, da remixagem, da nova produção 

e do diálogo permanente com o instituído, que podem produzir novos produtos, novas culturas e novos 

conhecimentos. Em tese, essa evolução tecnológica possibilita e exige pedagogias e estratégias 

universitárias que desenvolvam sistemicamente a (con)vivência entre os diferentes sujeitos, 

interpenetrando intramuros e extramuros universitários, o local, o regional e o mundial, as identidades, 

as igualdades e as diferenças, uma vez que se interpenetram os conhecimentos científicos e os saberes 

tradicionais. Em tal processo de convivência, o que se busca é não apenas a sua consideração como 

elemento inicial e ilustrador dos processos de aprendizado, mas a apropriação que transforma teoria em 

experiência. 

No Brasil o primeiro espaço maker em universidade, estruturado a partir da inspiração do Fab 

Lab do CBA-MIT1, em 2011, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 

(FAU-USP), à época com objetivos diferentes das propostas atuais de prototipação e democratização de 

conhecimentos. Na sequência, muitas instituições de ensino, em variados níveis de ensino, sejam elas 

públicas ou provadas, criaram laboratórios de fabricação digital. Um caso vizinho ao da FAU, no mesmo 

campus da USP, é o InovaLab aprovado e vinculado à Escola Politécnica da USP desde 2012. 

Atualmente, a maciça maioria das instituições de ensino superior públicas e privadas optam por seguir 

a via independente da implantação de espaços maker, assim como o InovaLab estando em grande parte 

desvinculadas da rede Fab Foundation2 

A abertura e disseminação da cultura maker no âmbito das universidades, que é o contexto desta 

investigação, possibilita idealmente a busca e a provocação de construção e implantação de práticas, 

incluindo as ações didáticas, que apontem para uma sociedade mais democrática, tolerante e justa dentro 

 
1 Disponível em https://cba.mit.edu/. Acesso em: 16 jun. 2024. 
2 Disponível em https://fabfoundation.org/. Acesso em: 16 jun. 2024. 

https://cba.mit.edu/
https://fabfoundation.org/


 

 
 

das próprias instituições universitárias, seja pela via da revisão e atualização de desenhos curriculares 

com clareza das intencionalidades políticas relacionadas, seja pela atuação docente que necessita ter 

possibilidades de ampliação de seus olhares, em grande parte técnicos, a olhares formativos mais 

abrangentes.  

A compreensão dos limites concretos a sua realização exige uma análise mais aprofundada da 

proposta maker, a partir do conceito de mobilização do conhecimento, considerando a dinâmica relação 

entre poder e conhecimento e desconstruindo qualquer consideração estática acerca de sua distribuição. 

Mobilização do conhecimento propõe, ao contrário, o dinamismo gerado na relação universidade e não 

universitários apoiados muitas vezes nas práticas didáticas e no posicionamento docente para sua 

produção, apropriação e uso, e uma perspectiva política que envolve a disputa de conhecimentos. 

A principal política pública nacional relacionada a cultura maker, o Fab Lab Livre de São Paulo, 

se iniciou a partir da Lei Municipal 15.764/2013, na gestão do prefeito Fernando Haddad, ocorrida entre 

os anos 2013 a 2016. 

 Atualmente, a política pública ainda em operação, conta com 13 laboratórios espalhados pela 

capital paulista e se distribuem em espaços públicos municipais por todas as regiões da cidade, em 

especial nas periferias. A seguir pode ser observada a distribuição geográfica desses laboratórios.  

 

Figura1: Mapa da distribuição dos laboratórios maker na cidade de São Paulo.

 

Fonte: Site Fab Lab Livre SP adaptado pelo autor (2024). 

 

Segundo o registro dos idealizadores da política pública, a opção pela periferia manteve-se na 

escolha da localização das unidades. 

As principais contribuições estão relacionadas a política implantada da rede Fab Lab Livre SP 

carregar novos e possíveis métodos de produção de tecnologia e conhecimentos específicos, esperando-

se que os resultados obtidos sejam compartilhados democraticamente e fomentem, por exemplo, 

soluções que possam apoiar determinados coletivos ou aprendizagens a diversos grupos escolares. 

Notou-se, ainda, a formação predominantemente conteudista proposta e operada pela rede Fab 

Lab Livre SP por meio de oficinas e cursos de curta duração. Se, por um lado, dão a oportunidade de 

acesso aos usuários pelas próprias oficinas e seus conteúdos tecnológicos ou ferramentais e contribui 

nas práticas administrativas da gestão da política pública (número e diversidade de oficinas, quantidade 



 

 
 

de usuários beneficiados, acesso as tecnologias), por outro lado, distancia, em grande parte, a 

oportunidade de proporcionar formações mais amplas com ênfase nos valores e aprofundamentos da 

cultura maker, desde as mais básicas puramente operativas até as mais complexas e reflexivas. 

É, notadamente, neste contexto anterior anunciado pelas conclusões da pesquisa que este artigo, 

propõe em uma nova investigação científica, analisar se na lógica curricular do ensino superior 

tecnológico, esta formação conteudista observada nos laboratórios da rede pública dos Fab Lab Livre 

SP pode ser tensionada e, consequentemente, se os pilares do movimento maker possam emergir de 

modo mais significativo. 

Obviamente essa análise, comunicada neste artigo, passa proximamente das abordagens das 

ações didáticas e da docência do ensino superior nos cursos analisados, neste caso na área da 

infraestrutura civil, buscando entender os conceitos estruturantes que ocupam a base do conhecimento 

profissional docente. 

 

METODOLOGIA 

 

 Para produção do artigo, o autor da pesquisa se aprofundou criticamente, nesta fase 

metodológica, dos Projetos Político Pedagógicos - PPCs dos cursos de (1) Construção de Edifícios e (2) 

Controle de Obras3, de todas as Faculdades de Tecnologia de São Paulo, as denominadas Fatecs.  

As Fatecs estão ligadas, na data de produção desta pesquisa, à Secretaria de Ciência, Tecnologia 

e Inovação do Estado de São Paulo, por meio do Centro Paula Souza que mantém 77 Faculdades 

distribuídas em 70 municípios paulistas. Elas atendem atualmente aproximadamente 90 mil alunos, 

matriculados em 91 cursos de graduação tecnológica presenciais e um curso na modalidade à distância. 

Os cursos têm uma carga horária de 2.400 horas e duração mínima de três anos. 

Após ambos os PPCs dos dois cursos analisados têm amparo administrativo e pedagógico a 

partir das bases do Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia - CNCST, do Ministério da 

Educação. Apesar da legislação mais atual ter revisão datada de 20244, os dois cursos pesquisados neste 

artigo seguem os registros da edição de 2016. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Alguns pontos importantes para análise, contidos nos PPCs, são: a “importância e relevância do 

curso na área do conhecimento” apresenta que (...) tem como objetivo de proporcionar a formação de 

profissionais de qualidade na área de infraestrutura civil, contribuindo de maneira própria ao 

desenvolvimento do país. Adicionalmente, no item “questões ambientais e mercadológicas” é 

 
3 Os PPCs utilizados nesta pesquisa podem ser acessados pelo site https://www.cps.sp.gov.br/fatec/ 

4 Acesso ao Catálogo CNCST por eixo tecnológico https://cncst.mec.gov.br/ 



 

 
 

apresentado que (...) o setor da construção civil tem papel fundamental para a realização dos objetivos 

globais do desenvolvimento sustentável.  

Após a análise dos PPCs, percebeu-se inicialmente, como esperado, um registro de contexto 

bastante técnico quando citada a formação na área de infraestrutura e, por outro lado, um tanto genérico 

quando apresentados os objetivos do desenvolvimento sustentável sem propriamente pormenorizar e 

detalhar quais são as abordagens específicas desta temática nos cursos que, consequentemente, poderiam 

contribuir para maiores esclarecimentos dos papeis docentes nesse contexto.  

Nos objetivos dos cursos analisados, se nota uma menção que os cursos formam os profissionais 

para a atuação e gestão na construção de edifícios que atuam ainda em ações intervencionistas que 

aperfeiçoam as transformações do processo de planejamento da construção, proporcionando redução de 

custos, de prazos e resíduos das obras, bem como de novas tecnologias. Finaliza apontando que o curso 

proporcionará também ao profissional egresso a preocupação com a economia sustentável, a 

responsabilidade social e a conservação ambiental. 

Pois bem, partindo-se do ponto de vista mais pedagógico amplo e seguindo para a estrutura das 

disciplinas dos cursos, percebe-se um aprofundamento ainda mais técnico, evidenciando um modelo 

clássico e tradicional, e, aparentemente com poucos espaços formalizados para ações que apontem para 

um olhar curricular mais humanizado e democrático no ambiente do ensino superior tecnológico. 

 

Figura 2: Organização curricular do Curso de Construção de Edifícios.               

Fonte: 

Centro 

Paula 

Souza 

(2024). 



 

 
 

 

Em uma análise mais resumida e pragmática, aparentemente, esses poucos espaços podem 

distanciar das aplicações metodológicas como aquelas desenvolvidas nos laboratórios da rede Fab Lab 

Livre SP, excetuando-se 3 possibilidades curriculares, a seguir: as disciplinas de Tópicos Especiais em 

Edifícios; a disciplina Projeto Integrador e no Trabalho de Graduação. 

Primeiramente vale destacar que em uma análise considerando apenas a lógica conteudista 

disciplinar pode, em grande parte, estagnar as ações docentes em enfoques técnicos com a necessidade 

latente dos cumprimentos dos temas das ementas. 

As duas disciplinas citadas anteriormente, pelas proximidades de articulação com temas 

interdisciplinares, foram destacadas na exploração da documentação. 

No caso de Tópicos Especiais o objetivo da disciplina é: estudar algum outro tema da construção 

de edifícios. E a ementa: a faculdade poderá definir os temas em um plano de ensino específico. 

Pode-se observar que o registro do texto é superficial e, nesse contexto, dá a possibilidade de 

ações pedagógicas academicamente planejadas além daquelas conteudistas caracterizadas nas demais 

disciplinas  

Em Projeto Integrador o objetivo é: desenvolver projetos que demonstrem integração dos 

conhecimentos adquiridos ao longo do curso como síntese criativa dos mesmos e que apresentem 

soluções a problemas da área. Ementa: os projetos deverão ser desenvolvidos com o objetivo de criar 

soluções para problema da construção civil. 

Os verbos “desenvolver” e “integrar” são bastante oportunos para possibilidades didáticas de 

aproximações e variabilidade de temas da infraestrutura, em contextos diversos. 

Por último o Trabalho de Graduação tem como objetivo que o estudante deverá refletir através 

de um trabalho acadêmico o perfil profissiográfico constante no projeto pedagógico do curso.    

Neste ponto, com as três possibilidades curriculares apresentadas, podemos inferir que, se há 

poucos espaços para as reflexões de propostas de alterações curriculares neste formato clássico de 

disciplinas, os docentes obviamente têm papel fundamental, além do técnico quando imaginamos as 

possibilidades de atuações do ponto de vista social e crítico, e mais distantemente, da cultura maker. 

Porém cabe o questionamento, os docentes dos cursos superiores de tecnologia possuem 

formação na área de educação para esta visão crítica? 

Destaca-se a importância de formações docentes estruturadas para apoiar esta reflexão do item 

anterior. Pimenta (2000) apresenta que o saber docente não é formado apenas pela prática, sendo 

também nutrido pelas teorias da educação. Dessa forma, a teoria tem importância fundamental na 

formação dos docentes, pois dota os sujeitos de variados pontos de vista para uma ação contextualizada, 

oferecendo perspectivas de análise para que os professores compreendam os contextos históricos, 

sociais, culturais, organizacionais e de si próprios como profissionais.   



 

 
 

Se os docentes não possuem estas formações, as dificuldades são ainda maiores para ousar (ou 

simplesmente propor) conectar saberes e, ainda mais, hipotéticas aproximações da cultura maker como 

as abordadas nesta pesquisa. 

Franco (2013) apresenta que refletir sobre a Didática no ensino superior é pensar em suas 

possibilidades e práticas realizadas em diferentes espaços sociais e acadêmicos. Ensino superior no 

Brasil pode significar realidades muito diferentes que carregam especificidades e problemas variados, 

como estes apresentados aqui. 

A autora segue defendendo que foi a própria Didática que nos ensinou que o professor se forma 

pedagogicamente na prática reflexiva com apoio da teoria que informa, conflita e ressignifica a prática, 

criando assim novos elementos para ajustar a teoria. No entanto temos que realçar: o professor precisa 

saber organizar uma aula; planejar uma unidade de ensino; precisa dispor de exemplos e argumentos a 

respeito daquilo que está ensinando; precisa dar referências, oferecer perspectivas através de sua 

disciplina, do campo de saber. Espera-se que um professor saiba dialogar e saiba criar um espaço de 

pensar e aprender, com disciplina e rigor científico. 

Neste contexto, serão apresentadas no item a seguir as aplicabilidades e tensões curriculares 

relacionando a cultura maker com a lógica da estrutura curricular dos cursos superiores de tecnologia e 

as fragilidades da formação estruturada dos professores. 

 A criação, mais notadamente no começo do século XXI, e a comercialização mais difundida dos 

equipamentos de hardware que compõem um laboratório maker (cortadoras, fresadoras e impressoras) 

aproximaram as universidades desses laboratórios, pensados como apoio somente às suas atividades 

curriculares. Assim a Fatec, recorte geográfico e acadêmico desta pesquisa, também o fez e tem 

implantado um laboratório maker para uso de todos os alunos, de todos os cursos, desde 2019. 

As práticas docentes de modo geral foram nos laboratórios, de alguma forma, se ajustando. 

Primeiro a um modelo híbrido, configurado por tarefas manuais executadas anteriormente e por outras, 

eletrônicas, seguindo pouco a pouco para um modelo praticamente todo digital: da concepção da ideia, 

passando pela modelagem, produção e prototipação digital até um suposto compartilhamento de 

informações. 

O autor deste artigo é atualmente o responsável pela disciplina de Tópicos Especiais em 

Edifícios e orientador de alguns trabalhos de graduação o que pode apoiar a obtenção de subsídios 

estruturados, a partir de registros acadêmicos ao longo dos últimos dois anos para realizar pesquisa 

exploratória no ambiente da educação pública do ensino superior. 

Com o cenário das disciplinas organizadas curricularmente uma alternativa estratégica para 

divulgação e reflexões da cultura maker pela comunidade acadêmica foi a construção e realização de 

cursos de extensão de curta duração de temas como impressão 3d, prototipagem rápida, drones na 

construção civil, programação básica, fundamentos de modelagem e também ações com temáticas de 

Iniciação Científica com o mesmo teor. 



 

 
 

Cabe destacar que se tratando de uma instituição pública e com os amparos das atividades 

extensionistas foi bastante importante que os participantes destes cursos conectaram, em alguma 

medida, problemas sociais locais trazidos pela própria comunidade residente no território, a partir dos 

diálogos com pessoas destes cursos de curta duração. 

Tratando-se da disciplina de Tópicos Especiais, com ementa e objetivos registrados com alguma 

flexibilidade, foi também planejada sistematicamente temas do eixo de infraestrutura com aspectos da 

cultura maker para gerar impacto não apenas nos alunos que voluntariamente participaram de atividades 

extensionistas, mas também àqueles matriculados oficialmente em disciplina curricular do curso.  

As práticas didáticas aqui relacionaram temas como colaboração, compartilhamento digital de 

soluções de projetos, temas da disciplina se tornaram problemas de investigação dos trabalhos de 

graduação com uso dos princípios da cultura maker, como por exemplo medição dos consumos de água 

e implantação de estratégias de racionalidade de uso e produção de brinquedos em 3d utilizando-se de 

modelagem básica para apoiar situações de rotina de crianças em creche da região.     

Evidencia-se que apesar desses esforços anteriores mencionados, há necessidade permanente da 

formação docente e acompanhamento das aprendizagens dos estudantes e demais participantes da 

comunidade que tiveram a oportunidade de se relacionar com os  aspectos aqui propostos,  no  intuito  

de  realizar  ajustes  e  adequações  nas  propostas  implantadas e em construção. Desta forma, percebeu-

se que a implantação ainda superficial de espaços maker que, é o caso da instituição pesquisada, a 

implantação mais operativa, aquela que possui viés predominantemente curricular, abrange apenas 

níveis de conhecimento e reflexão que não atendem às expectativas citadas anteriormente da cultura 

maker em sua integralidade, que uma vez implantadas de modo mais amplo contribuiriam para a 

participação e formação dos estudantes ampliando o compromisso político da produção do 

conhecimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A abertura e disseminação da cultura maker no ambiente da formação universitária do 

tecnólogo, que é o plano de fundo desta investigação, possibilita a busca e a provocação práticas que 

apontem para uma sociedade mais democrática, tolerante e justa dentro das instituições de ensino 

superior. A compreensão dos limites concretos a sua realização exige uma análise mais aprofundada da 

proposta maker, a partir do conceito de mobilização do conhecimento, considerando a dinâmica relação 

entre poder e conhecimento e desconstruindo qualquer consideração estática acerca de sua distribuição. 

Mobilização do conhecimento propõe, ao contrário, o dinamismo gerado na relação universidade e não 

universitários, para sua produção, apropriação e uso, e uma perspectiva política que envolve a disputa 

de conhecimentos. 

Todos esses processos educacionais apresentados evidenciam o espaço da política, como 

tradicionalmente é compreendida. As possibilidades de a cultura maker contribuir para a instituição e 



 

 
 

manutenção de espaços democráticos dentro das universidades precisa ser problematizada, 

especialmente no que toca as possíveis renovações curriculares das faculdades públicas. 
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